
RECOMENDAÇÃO

O  , por  intermédio daMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da  Capital,  no exercício das

atribuições na curadoria da defesa do consumidor, com fundamento nos arts. 127, caput

, e 129, II, ambos da Constituição Federal; art. 67, , e seu § 2º, V, da Constituiçãocaput

do Estado de Pernambuco; art. 27 e seu parágrafo único, I e IV, da Lei nº 8.625/1993;

CONSIDERANDO  que os arts. 1º, II, e 5º, I, ambos da Lei Federal nº 7.347

/1985, e os arts. 81 e 82, ambos da Lei Federal nº 8.078/1990  (Código de Defesa do

Consumidor), em conjuminância com o art. 25,  IV, “a”, da Lei Federal nº 8.625/1993, e

art. 72, VI, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, estatuem  caber ao Ministério

Público a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao consumidor, bem

como a tutela de outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos;

CONSIDERANDO  que a Política Nacional das Relações de Consumo tem por

objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do consumidor; a proteção de seus

interesses econômicos; a melhoria da sua qualidade de vida; bem como a transparência

e harmonia das relações de consumo, conforme artigo 4º, , do Código de Defesacaput

do Consumidor;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo Estado como

princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a todos a existência digna, nos

ditames da justiça social, conforme inciso XXXII, do art. 5º, e inciso V, do art. 170, ambos

da Carta Magna;                
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CONSIDERANDO a instauração de inquérito civil para investigar indícios

de negativa de procedimento de curetagem, por carência contratual, pela Hapvida;

CONSIDERANDO que quando o consumidor assina seu contrato com  a

operadora de um plano de saúde, esta pode exigir o cumprimento de um prazo  de

carência para a utilização de seus serviços, conforme os termos da contratação;

CONSIDERANDO que entende-se por carência o período ininterrupto,

contado a partir da data de início da vigência do contrato do plano de saúde, durante o

qual o contratante paga as mensalidades, porém ainda não tem acesso a determinadas

coberturas contratualmente previstas;

CONSIDERANDO que o diagnóstico de aborto retido configura um estado de

risco para a paciente, o que determina a cobertura de atendimento na forma do art. 35-

C, inciso II, da Lei n.º 9.656/98, com redação dada pela Lei n.º 11.935/2009;

CONSIDERANDO que "complicações no processo gestacional", certamente deve

incluir qualquer situação que apresente risco, de modo que a morte  embrionária

durante a gravidez encontra-se evidentemente contemplada pelo  legislador, sendo

bem claro o texto da norma citada;

CONSIDERANDO que,  no exercício de suas atividades, o Ministério Público

poderá  fazer RECOMENDAÇÕES para a adoção de providências que visem sanar

omissões, prevenir, corrigir ou reprimir irregularidades;

RESOLVE RECOMENDAR ao HAPVIDA, CNPJ nº 05.197.443/0001-38, sediada

 que seem Rua Pacífico Dos Santos, Nº 25, Bairro Paissandu, CEP 52010-030, Recife - Pe
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abstenha de negar  procedimento  classificado por médico assistente como de

emergência, cujo usuário/consumidor esteja cumprindo  prazo de carência,

incluindo procedimento cirúrgico denominado de curetagem.

Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente recomendação

e adotadas as providências necessárias a prevenir eventuais violações da lei, com

resposta por escrito no prazo de até 10 dias a esta Promotoria de Justiça.

Encaminhe-se cópia da  presente Recomendação à Subprocuradoria de

Assuntos  Administrativos do Ministério Público do Estado de Pernambuco,  para que

promova a publicação no Diário Oficial do Estado; ao Centro de Apoio Operacional às

Promotorias de Defesa do  Consumidor, para fins de conhecimento e registro; e ao

Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente Recomendação

poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua implementação por este Órgão

Ministerial.

Recife, .16 de maio de 2023

,Maviael de Souza Silva
.16º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
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